PROJETO DE LEI Nº 045, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2021.
"ALTERA A LEI MUNICIPAL N°800, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011, QUE INSTITUI O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA”  

Art. 1° Fica alterada a redação do § 7º do Artigo 13 da Lei Municipal 800, de 16 de dezembro de 2011, passando estes a ter a seguinte redação:
“§7º - Adicionalmente a contribuição de que trata o inciso III deste artigo, todos os Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, a título de recuperação do passivo atuarial e financeiro, contribuirão com alíquota na razão de 2,00% em 2012, 3,15% em 2013,  4,12% em 2014,  4,30% em 2015, 5,30% em 2016, 6,30% em 2017, 7,30% em 2018, 8,00% em 2019, 10,00% em 2020, 12,00% em 2021 e 14,00% de 2022 à 2046, incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos servidores ativos, inativos e pensionistas, nos termos dos incisos I e II, durante o período que se estende até dezembro de 2046, a contar da publicação desta Lei.”

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

                         Presidente Lucena, 08 de novembro de 2021.

                                             
         GILMAR FÜHR
                                                            Prefeito Municipal 
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 045, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2021.

A Lei Municipal nº 800, de 16 de dezembro de 2011, que instituiu o Regime Próprio de Previdência Social, no artigo 13, III, § 1º, prevê que os percentuais de contribuição para custeio do  RPPS deverão ser reavaliados atuarialmente, nos termos do art. 15 da mesma Lei e conforme a legislação federal pertinente, e, quando necessário, atendendo as indicações do cálculo atuarial, serão alterados por lei. 
Deste modo, anualmente, ou sempre que se fizer necessário, observadas as normas gerais atuariais, as alíquotas serão revistas, visando a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do fundo constituído por esse Regime.

O cálculo atuarial elaborado para o corrente ano demonstrou a necessidade de adequação dos percentuais de custeio especial do RPPS, destinada a recuperação do passivo atuarial e financeiro, além de adequar a alíquota normal de custeio do Regime Próprio de Previdência.
Apresentadas as opções de atualização do cálculo atuarial ao Conselho do Fundo de Previdência, este optou pelas alterações realizadas no corpo do projeto, oportunidade em que enviamos cópia da ata e do cálculo para ciência dos nobres Edis.

Nesta forma, encaminhamos o Projeto de lei 045/2021, certo de podermos contar com a aprovação do presente Projeto de Lei e o bom senso dos ilustres Vereadores, para apreciação e votação.

GILMAR FÜHR
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